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CÂMARA MUNICIPAL OE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha h°

de 2007.......

À SGP-33

02..../....OI....... 1.2013...... (a)

ff

ft

PARA ARQUIVAMENTO, face^ disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

Augusto Pimenta
Su^rv^or - SGP.21 

W 10.860

SECRETARIA DE DOCUíViENTAÇÃO 
■ SUPERVISÃO QE AROlHVO-GERAL 

Requisitado em
Arquivado novarneníe síti ê O
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. ujs-iORÍA,
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANCE

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00035/2013

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:

i PL 55 1 2.005 PL 387 1 2.006 PL 308 2.008 PL 50 2.011
Ipl 56 i 2.005 PL 388 2.006 PL 377 2.008 PL 150 2.011

1 PL 73 2.005 ■ PL 128 2.Ú07 PL 420 2.008 PL 238 2.011

! PL 178 : 2.005 PL 230 2.007 PL 421 2.008 PL 357 2.011
i PL 467 2.005 PL 231 2.007 PL 473 2.008 ■pL 493 2.011

Lpl. 591 2.005 PL 293 2.007 PL 8 2.009 PL 134 2.012

PL 612 2.005 PL 389 2.007 PL 77 2.009 PL 224 2.012

PL 712 2.005 PL 488 2.007 PL 545 2.009 PL 231 2.012

PL 745 2.005 PL 526 2.007 PL 555 2.009 PL 398 2.012

PL 746 i 2.005 PL 546 2.007 PL 760' 2. PL 399 2.012

PL 752 ! 2.005 PL '558 2.007 PL 3 2.010 PL 400 2.012

PL 780 2.005 PL 600 2.007 PL 31 2.010 PL 404 2.012

PL 3 2.006 PL 736 2.007 PL 97 2.010 PL 416 2.012

PL 20 2.006 PL 26 2.008 PL 289 2.010 PL 421 2.012

PL 40 2.006 PL 32 2.008 PL 290 2.010 PL 474 2.012

PL 133 2.006 PL 39 2.008 PL 356 2.010 PL 485 2.012

Pt 178 2.006 PL 118 2.008 PL 395 2.010 PR 36 2.005

PL 223 2.006 PL 134 2.008 PL 37 2.011
..
PL 229 2.006 PL 152 2.008 PL 38. 2.011

PL 311 2.006 PL ■'53„ 2.008 PL . 39 2.011

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANCE

vereador

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sâo Pauto-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br M
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do processo n®

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como/olha n° ....^...fe.. 

de 2O...C>3^...... (a)........................................................................................

À SGP.33

USIRAJARÂ F. PRESTES F!l..HO 
.,. CONSULTOR TÉGNfC©

^.ÍUIS ;

Sra, Supervisora, I

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

2QIQ2I2Q^2

SOLANGE^RAINO lE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

k SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

toQU

NÇA SILVA 
^uipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Ij

rt-ri ft
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Folha
Proc. n

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Duarte
‘’P 1-1.207

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIÀ E ANÁLISE PRÉVIA Iv''.

PL N° 0558/2007

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
WWW.prefeitura.sp.gov.br/leqislacão e no site www.camara.sp.gov.br, a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n® 11.914, de 18 de outubro de 1995, que dispõe sobre a publicidade e 
forma dos despachos das autoridades administrativas que efetivarem a concessão de 
isenções;

- Lei Municipal n° 13.797, de 03 de março de 2004, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano sobre os imóveis atingidos 
pelas enchentes ocorridas no Município de São Paulo durante o exercício de 2004;

- Lei Municipal n° 14.493, de 09 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente 
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006;

•i:

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais;

- Decreto Municipal n° 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo;

- PL n° 0184/93, de autoria do Vereador Alberto Calvo, que dispõe sobre a concessão 
de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano, para prédios residenciais, situados 
em locais de costumeira enchente, regiões alagadiças e beiras de córrego do 
Município de São Paulo;

- PL n° 0372/2001, de autoria do Vereador Antônio Paes (Baratão), que dispõe sobre a 
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano ao contribuinte que teve prejuízos 
causados por enchentes, e dá outras providências;

- PL n° 0040/2006, de autoria dos Vereadores Adilson Amadeu, Russomanno e 
Donato, que dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

/■

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL 0558/2007 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA a

- PL n” 0029/2010, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos (Zelão), que 
dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis residenciais e comerciais situados no 
distrito do Jardim Helena do exercício de 2010 e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 21 de março de 2014.

Marcella Fs Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

* '

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL 0558/2007 - pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1
Folha

1/1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11914

Total de referências : i
............... \.............. Í;Í;..... i........ i... -

I;

Título; í

í

Isis Duarts

rj t

' !

LEI NO i:/914
ii Sem reyogação expressa

' Ementa;H Dispõe sobre a publicidade e forma dos despachos das autoridades administrativas que 
,1 efetivarem a concessão de isenções.

Projeto:.; Projeto de Lei N° 35/1993 (ver documento!
Autor(es);'' Paulo Roberto Faria Lima

i

1

'! ■

18/10/1995 (ver documento^

i

í Back 1

i

r

i

'1

I

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 30/7/2013

í '

i
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Jsis Duarte
RF 1

I

11.914 ,,DE 18 DE OUTUBRO DE 1995 
de Lei n® 035/93, do Vereador Faria Lima)

Dispõe sobre a publicidade e forma

LEI Nfi 
(Projeto

se~

dos 
í despachos das autoridades .administrativas 

I j •'que efetivarem a concessão; de isenções.
PAULÓ MALUF,i[.Prefe;ito ido Município de São Paulo, usando 
das atribuições .que lhe sao conferidas por lèi.
Faz áaber que a Gamará Municipal, em sessão de 21 de 
tembro de 19'95, dejcretou e eu promulgo a seguinte lei:

I Art. i^ - Os. despachos das autoridades
administrativas municipais que efetivarem a concessão de 
isenção do Impostò Predial e Territorial Urbano, defe­
rindo requerimento dos interessados que fizerem prova do 
preenchlinento das condições e do cumprimento dos requi­
sitos prévistos ha Lei ho 11,308, de 17 de dezembro de 
1.992, serão I publicados nò Diário Oficial do Município 
mencionando o nome do beneficiário, o domicílio, cóns- 
tando o setor, a quadra e o lote do Cadastro da Prefei­
tura Municipal e o seu embasamento legal.

Art. 2** - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

I Art. 39 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua. jpublicação,' revogadas as disposições . em con­
trário..' ■
PREFEITURA DQ MUNICÍPIO_DE SÃO^PAULO, aos 18 de outubro 
de 1995, 442® da fundação dé São Paulo.
PAULO. MALÜF,^ PREFEITO 
FRANCrS SELWYM DAVIS, Secretário dós Negõçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan- 
ças :i i
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do PlaneianenW 
Publicada ná Secrótarla do Governo Municipal, era 18 de 
outubro ^-de' 1995JÍ j ....
EDEVÀLDO ALVES DA jSILVA, Secretário do Govemo Municipal
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' ' < '
' i '

Câmara Municipal de Sãò Paulo
!;

ii
ii

: Folha

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13797

Total de referências : i

s!sis Dusrt© R/driSS 
AlF 11.207

Título;; LEI No 13.797 03/03/2004 (ver documento]
Sem revogação expressa

Ementa:; Autoriza'p Poder Executivo a conceder remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano sobre 
■ os imóveis atingidos pelas enchentes ocorridas no Municipio de Sao Paulo durante o exercício 
. de 2004.i I

i'l ■ '
; : Projeto dje Lei| N° 50/2004 (ver documento]
; ; EXECUTiyO; ^arta Suplicy

.—------------_------------------------------ ...
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

j DESTA ijj'ORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
í REGULAMENTAÇÃO.
í : '

!

Projeto:
AutOr(eS): . yiaiua jupii^-y

Reguiiimentação: Decretojn° 44.549/2004 - Reguiamenta esta Lei. (ver documento]

I

[Back]

I : : ;ií

I?:. IJ;

í ?

J r

r

i r

i'

I; f.

' e' i'

I

!
1

http://cm3 3 2adm/scripts/^is.exé/iah/ 30/7/2013
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.‘•’olha
i^’rec. n’©ljáSâ/.a^

uesIsíé Ducirt© Ro/firi 
RF

LEI NO 13.797, DE 3 DE MARÇO DE 2004 
(Projeto èe Lei n°j0050/04, do' Executivo)

i i!H .
Autoriza o Poder Executivo, a conceder remissão do Imposto Prediai e Territoriai 
Urbano incidente sobre os imóveis atingidos peias enchentes ocorridas no Município de 
São Pauib durante o exercício de 2004.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2004, decretou e éu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O Poder Executivo fica autorizado a conceder remissão dos créditos tributários 
relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício de 2004, incidente sobre 
os imóveis atingidos pelas enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas 
no Município de São Paulo em 2004.
Parágrafo único. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão 
prevista no "caput" deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias 
recolhidas a título de Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício de 2004, na 
forma regulamentar.
Art. 2° Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1° desta lei, 
consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis edificados 
pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios elaborados:
I - pelas Subprefeituras, com relação às enchentes e inundações ocorridas 
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos eventuais 
casos posteriores.
Parágrafo único. Consideram-se áreas afetadas os logradouros ou partes de 
logradouros em que haja imóveis edificados que sofreram danos decorrentes da 
invasão irresistível pelas éguas, com destruição de alimentos, móveis, 
eletrodornésticos ou instalações elétricas. . i
Art. 3° o's relatórios previstos no artigo 2° desta lei serão elaborados ma fôrma doi 
regulaménto e encaminhados à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
que os adotará cortio fundamento para o despachó concessivo da remissão.
Art. 4° O Poder:Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. ' ç : :
Art. 6° Esta leí'entrará em vigor na data de sua publicação. ’ ; ■■
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de março de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. : í
MARTA SUPLICY, PREFEITA : < •.
LUIZ TARCÍSIOiTEIXEIRA FERREIRA, Secretário dós Negócios Jurídicos .. 
LUÍS CARLOS;FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico ' t ■ ' • ' : i •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em'3 de março de 2004.:;' • 
RUI GOETHE DA GOSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

câmara Municipal de São Paulo

1/1

Total de

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14493 

referências: 1

Título:

Ementa;

Projeto
Autor(es) 

Regulamentação

I

Isis Duarte
RF 11.207

. "Oina.
Proc.

30/7/2013

LEI N° 14.493 09/08/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos 

' causados pelas chuvas ocorridas nò Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 
2006. Li ’

, Projeto Lei N° 409/2007 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab

f ; I il ■ '
: , Decretojno 48.767/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

; PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA lilÓRMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

■ 'I:
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!si 
F

gues

DE DE AGOSTO DE 2007

Foiha_
Proc, n

LEI NO 14.493, 
(Projeto de Lei 
Legislativo) 
Autoriza o Poder, Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e 
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° 
de outubro de 2006.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de agosto de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por 
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a 
partir de 1° de outubro de 2006.
§ 10. Os benefícios a que se refere o art. 1° observarão o limite de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por 
imóvel. I / ii í
§ 2°. Os benefícios serãò concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao 
exercício seguintelao da Jcórrência da enchente ou alagamento.
Art. 2°. decisão da autòridãde administrativa que conceder a remissão prevista no 
art. 1° implicará a restituição' das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma 
regulamentar.
Art. 3°. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos.
§ 1°. Considerám-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos, por enchentes e 
alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas 
ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas.
§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os danos com a destruição 
de alimentos,;móv.eis ou eletrodomésticos. . '
§ 3°. Os relatõfiòs elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão 
encaminhados â Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. I
Art. 4°. O Poder: Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão • por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6°. Esta leiíeritrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO :MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de agosto de: :2007, 454° da 
fundação de Sãó,Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO, 
Publicadc na Secretaria dói Governo Municipal, em : 9 de agosto de >2007.
CLOVIS DE BARRÓS CARvj^.ÃLHÍD, Secretário do Governo Municipal

9
n° 409/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
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Câmara Municipal de Sãéi Paulo 
ll

• ' I

f Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1 :

Isis Duart
RF 11.20

: ; I *i

Base de dados : legis 

Pesquisa : 48865 

Total dé referências: i
5i 

}-

Titulo;H DECRETO N° 48.865 25/10/2007 (ver documento)
; Sem revogação expressa

Ementa; ' Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
. de isenção de tributos municipais.
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DECRETO NO 48.855, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:----------------------------
Art. 1°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instruçãoLnbrmativã.dã^Sécretáría* Municipal'de?, c : 
Finanças. de 2;.“.;2. ?;■" .•?:?::? ^■:;?C-.r S"

.....Art. 2°. Reconhecida a imunidade tributária .prevista nas alíneas "a" e "b" .do inciso VI
do artigo 150 da Constituição Federal, b beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1°, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária.
Art. 3°. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo
150 da Constituição-Federai-.-o-beneficiário deverá:...................... ■ .. ...............
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1° da Lei 

“ Federal no 8.137, de—27-de-dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3° da Lei Municipal n“ 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional;

■ II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do-disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional.
Art. 4°. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o. cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. ■

........ §-.1°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das.......  
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício.
§ 2°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão:
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988;
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n® 11.614, de 13 de julho de 1994;
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 
10.978, de 22 de abril de 1991;
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e

. comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n° 13.572, de 1° de dezembro de 2003;
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001;
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VI - de desconto no Imposto Territoriai Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987;
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso 21, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n» 9.725, de 2 de julho de 1984;

- VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para'os"imóveis“parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLD, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos

‘ termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
: de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n» 

14.125, de 29 de dezembro de 2005. ____ ________________
Art. 5°. Os pedidos de reconhecimento de’imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário.

— Art. 6°. A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão-ser-revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício.
Art. 7°. A imunidade, o desconto ou a Isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação.
Art. 8°. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.
Art. 9°. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 
instrução normativa referida neste decreto.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. ... 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Juridicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

(trinta) dias a

2007, 454° da

2007.
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Câmara Municipal de Sãq Paulo i j

Câmara Municipal de São Paulo

Folha ’’=‘8®'"f' i

Proc.n~ÕZeg5F7Ty^ 1

; tSsis Duarte RoJ^riWues 
RF -SO?/

Base de dados : legis

Pesquisa : 52703

Total de referências : i

1/1
Título; DECRETO N° 52.703 05/10/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova à; Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.

Revogação; Revoga ó Decreto n° 51.357/2010. (ver documento) 
í ! ’
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Fnlha Wi
Proc. íM?

Isis Duarte Rg^gues

PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da; Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

Fica aprovada, Ij na i forma do Anexo Único integrante deste decreto, a

! ..

são conferidas polí lei, .
Art. 1°. j Fica aprovada, Ij na i forma do Anexo Único integrante deste decreto. 
Consolidação da Lègislaçãp do;Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre 'a Propriédade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por; natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados' pefa Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data dé sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de: 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de :2011, 458° da 
fundaçãoj de São Paulo, pi ;
GILBERTO KASSAB, PREFEITO, f c r :■

MAURO IjICARDO.jMACHAbÒ Costa, Secretário Municipal de Finanças ;
NELSON HERVEY GOSTA, ÍSecrétário. do Governo Municipal
Publicado na Sécrétaria do Governó Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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■ais Due
•RF 11.í

■‘íOC,

Art. 102. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os imóveis 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - 
RESOLD, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n® 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS (art. 26 da Lei n“ 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07).
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLD, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 
de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 
(art. 27 da Lei n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07).
Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercício do efetivo desdobro fiscal.

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14.125, de 29/12/05, 
quaisquer importa icias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência (art. 28 da Lei n® 14.125, de 29/12/05). 
Subseção III - En chentes jí :

Art. 105. D Executivo fica autorizado'a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município 
de São Paulo a partir de 1° dé outubro de 2006 (art. 1“ da Lei n® 14.493, de 09/08/07).
§ 1° Ds benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao 
valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel.
§ 2° Ds benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento, ? ,,, ■. |

Art. 106. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará á restituição 
das importâncias recolhidas á titulo de IPTU, na forma regulamentar (art. 2“ da Lei n° 14.493, de 09/08/07).

Art. 107. Para efeito dè concessão dos benefícios de que trata ,o .artigo 105, serão elábóradós pelas Subprefeitüras 
relatórios com relação dós imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (art. 3® da Lei n® 14.493, de 
09/08/07). ,, , I , :
§ 1° Consideram-se, para,0S(efeitos do disposto ho artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagaméntós aqueles 
edificados que sofreram,danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes dá invasão irresistível'das 
águas. 2 :? • ■■ ■ •• ; ’ ; ■
§ 2° Serão considerados Janíbém, para os efeitos do disposto no artigo 105, os danos cóm a,destruição de alimentos, 
móveis ou eletrodomésticos. '
§ 3° Ds relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria .Municipal 
de Finanças, que os adóíajfá pomo fundamento para os despachos concessivos dos benefíciós?

Subseção IV - Adaptação de Fachadas

Art. 108. Fica concedido "desconto nó'j Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construídos cujas 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos (art. 1® da Lei n® 14.657, de 21/12/07): , , , .
I - estejam cadastrados riójCàÓastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos.tipòs previstós na Tabela
V desta Consolidação; D ■
II - estejam lançados no^eijierpicio de 2007 com valor venal de até R$,300.000,00 (trezentos mil,reais); ., ...
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros);
IV- não sejam utilizado^,,excjusiva ou predominantemente, como residência; : , .... , ., |.
V - não sejam utilizados.cÓmó indústria;
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento.
§ 1° Na hipótese de que, trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado, em. unidades 
autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, commas alterações posteriores, o 
benefício será concedidò proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto regulamentar.
§ 2° D disposto nesta ,Jei. aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já. tepham sido adaptadas qu 
reformadas para adequàçaò as normas estabelecidas pela Lei n® 14.223, de 2006, desde .que atendidos ós requisitos .e 
condições previstos nesta lei.

Art. 109. D desconto será .aplicado na conformidade da seguinte tabela (art. 2® da Lei n® l4.657, .de 21/12/07): , ,,

■ ■I ‘
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01-0184/93-7

Dispõe sobre a concessão de isenção de

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO ,

para Prédios Residenciais, situados ém

locais de costumeira enchente, regiões 

alagadiças e beiras de corregos 

Município de São Paulo.

do

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 12- Ficam isentos do pagamento do IMPOSTO 

■■■ PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, ps prédios residenciais,si­

tuados em zonas de costumeira enchente, regiões alagadl - 

ças e beiras de córregos, em virtude dos prejuízos advin­

dos a seus moradores, por ocasião das grandes 

precariedade destas habitações.

chuvas e a

Artigo 22- As despesas com a execução

-.correrão por conta das dotações orçamentárias

desta lei

próprias,su­

plementadas, se necessário.

Artigo 32- Esta lei entrará era vigor,na data de sua 

publicação,revogadas as disposições era contrário.

Sala das Sessões, 23 de Março de 1993

Vereador

Dr. ALBERTO CALVO
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JUSTIFICATIVA

Muito mais do que um estímulo,a pre-

sente propositura, tem por objetivo, minorar o sofrimento ' 

da população de baixa renda que se vê obrigada a morar em 

beira de córrego , em regiões alagadiças, assoladas pelas ' 

enchentes , em virtude de não terem poder aquisitivo.

Ademais, determinadas regiões do mu- 

justifi -nicípio, não gozam de quaisquer^melhoramentos que 

quem a incidência de tributação e o não pagamento 

TO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, por conseguinte,

tará a estes proprietários, a utilização dessa verba, para 

construção de muros de arrlmo e outras benfeitorias necessá 

rias.

do IMPOS-

possibll^

-ü aí.
■7» •!«* c
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i^Qjha
Pfoc. nÕ/-Q

!

i§ls Duerí
11.20 

PROJETO DE LEI 01-0372/2001, do Vereador Antonio Paes - Baratão.
"Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano ao contribuinte què 
prejuízos causados por enchentes, e dá outras providências.
A Câmara lyiunicipalíde SãojPaulo decreta:
Artigo 1° -iFica isento do pagarriento do Imposto Predial e Territorial Urbano, o 
contribuinte que tev^^ prejufeps èm seu imóvel, causados por enchentes, desde que estes 
prejuízos s^jam na ordem de, np mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor do 
imposto cobrado, ji 'í '
Artigo 2° - Para ter direito à referida isenção, o contribuinte deverá apresentar ao órgão 
competente da Prefeitura do Município de São Paulo, um requerimento indicando a sua 
qualificação e anexar documentos que comprovem a propriedade, posse e os danos 
causados. j
Parágrafo único: NaTalta de documento hábil, será aceito declaração do contribuinte, 
assinada por duas testemunhas, sob as penas da lei.
Artigo 3° - O requerimento será apreciado no máximo em 10 (dez) dias.
Artigo 4° - Caberá ao Executivo dessa municipalidade, estabelecer diretrizes para o 
cumprimento desta lei.
Artigo 5° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 60-0 Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo máximo 
de 60 dias, a partir da sua publicação.
Artigo 7° - Esta lei entraráem vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões Às Comissões

= ■ 1'

competentes."

I

7v:’

;-i 
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Õ H. a. OS

PRPJETO DE LEI 01-0040/2006 dos Vereadores Adilson Amadeu (PTB), 
somanno (PP) e Donato (PT)

'Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 
IPTQ os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal“de~São‘Paulo DECRETA;
Art. 1° Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU 

imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no Município de São Paulo.
§ 1° - Os proprietários, titulares do.Seu domínio útil.ou seus possuidores a r:": ■ t— 

-.rqualquer título de imóveis atingidos por enchehtes e alagamentos deverão solicitar os 
...... requerimentos ern formuláno próprio, pleiteando a isenção do pagamento do Imposto—

-Predial e Territorial Urbano-IPTU, dentro do prazó’3O (trinta) dias, a cóntar da data do ' -
ocorrido, sob pena de preclusão do direito.

§ 2° - Serão considerados imóveis atingidos aqueles que tiverem necessidade de 
ser, temporária ou definitivamente, desocupadas em função do alagamento e ou 
inundação. - ----- ---—-........ ............. ......... ..............

§ 3° - Por decisão da autoridade competente que conceder a remissão prevista 
no "caput" deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a 

................... título de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU vigente, na forma regulamentar.
Art. 2° Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1° desta 

lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis 
edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios elaborados:

....... I - pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social,-com relação às 
enchentes e inundações ocorridas anteriormente à data da publicação desta-lei;..............

II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos 
eventuais casos posteriores.

Art. 3° Os relatórios previstos no artigo 2° desta lei serão elaborados na forma 
do regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças, que os adotará como 
fundamento para o despacho concessivo da remissão.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes"

Requerimento RDS 13-466/2010 do Vereador Adilson Amadeu, apresentado em 
04/05/2010, altera os autores deste projeto.

Publicação original no DOC de 23/02/2006, p. 72:

PROJETO DE LEI 01-0040/2006 dos Vereadores Adilson Amadeu (PTB) e Russomanno 
(PP)

"Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 
IPTU os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

pl0040-2006.doc.doc
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Art. 1° Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU 
os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no Município de São Paulo.

§ 1° - Os proprietários, titulares do seu domínio útil ou seus possuidores a 
qualquer título de imóveis atingidos por enchentes e alagamentos deverão solicitar os 
requerimentos em formulário próprio, pleiteando a isenção do pagamento do Imposto 

—Predial e Territorial Urbano-IPTU, dentro do prazo 30 (trinta) dias,'a^contar-da’data do 
ocorrido, sob pena de preclusão do direito.

§ 2° - Serão considerados imóveis atingidos aqueles que tiverem necessidade de 
ser, temporária ou definitivamente, desocupadas ém função do alagamento e ou 
inundação.

§ 3“ - Por decisão da autoridade competente que conceder a remissão, prevista 
no "caput" deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a 
título de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU vigente, na forma regulamentar.

Art. 2° Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1° desta 
lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis 

—edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios-elaborados>; _
I - pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, com relação às 

enchentes e inundações ocorridas anteriormente à data da publicação desta lei;
II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos - ■ 

eventuais casos posteriores.
Art. 3° Os relatórios previstos no artigo 2° desta lei serão elaborados na forma 

do regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças, que os adotará como 
fundamento para o despacho concessivo da remissão.

Art. 4“ O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação.

Art. 5“ As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes"

pl0040-2006.doc.doc
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 120

-oiha__
Proc. n® i

- -HI ■' i
'taljes !

IT'S
ÍM' -i

11] v

PROJETO DE LEI 01-0029/2010 do Vereador José Ferreira dos Santos 
- Zelão (PT)

"Dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis residenciais e comerciais 
situados no Distrito do Jardim Helena do exercício de 2010 e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA': ‘
Art. 1°. Fica concedida remissão dos valores do TPTU (Imposto Predial e 

Territorial Urbano) aos contribuintes de imóveis residenciais e comerciais situados 
no Distrito do Jardim Helena, correspondente ao exercício de 2010, atingidos por 
enchentes.

Parágrafo Único: Os impactos orçamentários serão absolvidos pela redução 
dos valores da dotação órçamentária de publicações de interesse do município, sob 
n.° 11.14.24.131.2920.8052.3.3.90.39.00, constante da peça orçamentário 
exercíció de 2010. j

Arit. 2°. As despesas para execução da presente lei correrão por conta 
dotações orçamentárias Joróprias, suplementadas se necessárias.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2010. Às Comissões competentes."
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CÂiMARA MUhSICIPAL DE

SÂG PAULO

psá^iivérío

.r

45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO
RDS

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB,

com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de autoria do vereador

ÂDÍLSON AMADEU,conforme reiação abaixo:

PDL-63/2016
PDL- 74/2016 
PDL-97/2016
PDL-119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006
PL
PL - 27/2014
PL- 31/2010
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br

>

fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
e-mail: vereadortSipaulofranqe.com.br
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i(

Folha n’_3£L do Pfocesso

{©Í® Lopss sifvèrío
RF 11.393-S6P*33

CÂMARA MUNICIPAL

SAG PAGLG

I

PL-106/2016
PL-118/2008
PL-128/2007
PL-133/2006
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008
PL-153/2008
PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016
PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2016
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
PL-388/2006
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPauio-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htlp://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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Folha n° ^5 do Processo

CÂMARA ftWWSCSPAL

SkQ FAULO
PL-447/2013
PL-467/2005
PL-474/2012
PL-474/2013
PL-485/2012
PL-488/2007
PL-493/2011
PL-493/2016
PL-501/2014
PL-526/2007
PL-527/2014
PL-535/2014
PL-545/2009
PL-546/2007
PL-549/2014
PL-555/.2OQ9^ 
[^58/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

t

Palácio Anchieta
htlny/www.pautofranaeçenLbr

PAULO FRANCE
Vereador

Líder do PTB na CMSP

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 
httpV/pauiofrange.bíogspot.com.br

foneí11)3396-M28 fax (11) 3396-3984
e-maii: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n“. ....atasB........ ... de 2O.QÍ!^.

ÀSGP.33

Ã ?
Papel para informação, rubricado cómo folha n°........

.........................................
' Eíí®t0 Lfepeb oílvério’

; ^11iâ83>8<ÜÍP-33
! t

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

I CALEARI
ntrole do Processo Legislativo 
iP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo 

para volta à tramitação.

RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente

/ Oil /<aol^12.

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33
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